
PREFEJIUM 
Paco Municipal 1-Prof` Judith de Oliveira Garcer" 

Soc rotaria Mimicipal de Governo e Admflistyaçöo 

TERMO DE FOMENTO No 0612018 

QUE ENTRE SI CELEBRAM 0 MUNICIPIO DE 
ASSIS, E A ORGANIZAcA0 DA SOCIEDADE CIVIL 
CLUBE DE CADEIRA DE RODAS "JOAC LEAD DE 
CARVALHO" DE ASSIS. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS, pessOa juridica de direfto pbIico, iriscrita no CNPJ do 
NW sob o n 46.179.94110001-35, denominada ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL, corn 
sede no Avenida Rut Barbosa, if 926, no Municipio do Assis, Estado Ae São Paulo, neste ate 
representado par seu Prefeita Senhor JOSE APARECIDO FERNANDES, brasileiro, casado, 
portador do RG no 10.908.015-4 - SSP/SP edo CPF no 004959.018-90, residents e domiciliado 
no Rua Luiz Carlos do Silveira, no 345, Vila Orestes nesta cidade, e a tLUBE DE CADEIRA 
DE RODAS "JOAO LEAO DE CARVALNO' DE ASSIS, inscrita no CNiP.J sob n o  
01 S60 918/0001-45, corn sede no Travessa Campo Santo, n o  76 - Cenfro testa Cidade de 
Assis - SP doravante denorninada ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL, representada polo 
seu Presidente SR. CLOVIS GOMES NOGUEIRA, brasileiro, portador do CPF no 559.604.728-
72 residents e dorniciliado nesta cidade resolvem celebrar 0 presents TerYTla de Fomento, 
regendo-se pelo disposto no Lei Complementar no iot de 04 de maiD de 2000. no Lei do 
Diretnzes Orçarnentanas no 6,319 de 22 de junho de 2017 o Lei Orçan,entaria Anual n o  6.393, 
de 20 de navembro de 2017, no Lei n o  13.019, do 31 de juiho do 2.014, no Decreto 
regulamentador n °  7458 do 12 do janeiro de 2018 e no processo adnitnistrativo n o  69/20181DA 
e mediante as cláusulas e condiçöes seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 - 0 presents Tema do Fomento tern per objeto, atender pessoas de mbos as sexos, de 
todas as faixas etanas portadoras de drficuldade de locomoçào, seja par alguma enienrsdade 
procedimentos cir(jrgicos ou decorrente do acidentes este atendimonto e feito atravss de 
emprestimos do eqwpamentos especificos existente no Entidade, de acordo corn a 
disponibilidade. Assim meihorando as condiçoes loconiotoras do individuo, corn media do 4.500 
atendimentos par anD, confornie detaihado no Piano de Trabaiho, ANEXO I, qua deste fica 
fazendo parka integrante a indissociavel. 

1.2 - Nao poderâo ser destinados recursos pare atender a despesas vedadas pela respectiva 
Lei de Oiretdzes Orçamentãrias. 

CLAUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAQOES 

2.1 - São obrigaçaes dos Participes: 

I - DA ADMINISTRAçA0 PUBLIcA MUNICIPAL: 

a) fornecer manuals especificos do prestaçäo de comes as organhzaçöes do sociedade civil pot 
ocaslão do celebração dos partenas informando previaniente a pubIrcaxde err meos aficiais 
de comunicacâo as refendas organzaçôes eventuats alteraçoes no seu conte&lo 

b) emitir relatário técnico de-nionitoramento e avaliaçao do parceila a o submeter a comissao de 
rnanitoramento a ava[Iaçao designada, quo o homologará, independentemente do 
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obrigatoriedade de apresentacao da prestaço do contas device pale organização ca sociedade 
civil; 

c) ilberar as recursos par meo de transferência eletronica e em obediènda ac cronograma do 
desembolso, qua guardará consonância corn as metes, fases ou otapas do execução do objeto 
do tenno de co[aboraçao ou Termo de Fomerito; 

d) promover a monitoramento e a svalaçào do cumprimento do objeto da parceria; 

e) na hipotese do o gestor da parceria deixar de ser agents pUbilco Qu ser totado em outro 
Orgão cu entrdade, a admirnstrador publico devera designer nova gestor, assurnindo, enquanto 
55° nâo ocerrer, todas as obrigaçaes do géstor, corn as respectivas reponsabiIidades; 

fl viabihzar o acompanhamento pela internet dos processos de liberacâo de recursos; 

g) rnanter, em scu silo oficial na Internet, a relaçao das parcerias celebradas e dos respectivos 
pianos do trabaiho, ate cento e oftenta dias após o respectivo encerramento; 

h) divulgar pale internet as mobs de representacao sabre a eventual aplicação irregular dos 
recursos envolvidos na parceria; 

i) instaurar tornada de contas antes do térnilna da parceria, ante a canstatação de evidéncias do 
Irregularidades na execugãa do objeto da parceria. 

II - DA ORGANIZA(;AO DA SOCIEDADE CIVIL 

a) manter escrituracão contabl regular, observando as principios fundamentals de 
Contabilidade e as Norrnas Brasileiras de Contabilidade; 

b) prestar contas dos recursos recebidos par meio deste Terrno de Fornento; 

c) divulgar na Internet e em locals visiveis do sues sedes socais e dos, estabelecimentos em 
qua exerça suas acöea todas as parcerias celebradas corn o poder publico, contendo, no 
minima, as informag6es requeridas no parágrafo (inico do art. 11 ca Lei n° 1301912014; 

d) manter e movimentar as recur -sos em come bancaria especifica, isenta do 'tarfta bancãria, 
observado a disposto no art. 51 da Lei n° 13019/2014; 

e) car Iivre acesso dos servidoros dos (5rgãos GU das antipodes pbIicas repassadoras dos 
recursos, do controls interno e do Tribunal de Contas correspondentes aos processas, aos 
documentos, as informag6es referentes aos instrumentos do transferéncias regulamentados 
pale Lei n° 13019. do 2014, bern corno aos locais do execucao do objoto; 

0 responder exciusivarnente polo gerenciamento adrninistrativo a financeiro dos recursos 
recebidos, inclusive no quo drz respedo as despesas do custeo, do investimento e de pessoal 

g) responder exciusivamente pelo pagamento dos encarges trabaihistas, previdenciarios, fiscais 
o comercIag relacionadas A execuço do objeto previsto no ternio de colaboração cu de 
fomento, não implicando responsabilidade solrdthrra ou subsidiana as ADMINISTRAçAO 
PURLICA MUNICIPAL a inadimplencia da ORGANIZAQAO DA SOGIEDADE CIVIL em re!açâo 
so referido pagarnento,, as anus incidentes sabre a objeta ca parceria ou as danos deçarrentes 
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ADMINISTRAQAO 

do restrição a sua execução; 

h) disponibilizar so cidadao, na sua página na internal Cu, la faith dosta, em sue sede, consulta 
so extrato deste Temia tie Fomonto, contendo, pelo menos, 0 objeto, a finalidade e 0 

detathamentoda aplloaçâo dos recurso& 

CLA&JSULA TERCEIRA—DOS RECURSOS FINANCEIROS 

3.1 - 0 montante total de recursos a serern empregáclos na execuçao do objeto do presents 
Teano de Fomenfo è de R$ 21 .00aoo (vinte 0 urn mil reals). 

32—A AbMINIsTkçA0 PUBLICA MUNICIPAL transferirá, para execucão do presents Termo 
do Fornento, recursos no valor de R$ 2100000 (vinte e urn mil reels) em parcela Qnica, 
correndo a despesa a conta da dotaçao organientaria, conformedrscriminaçäo abaixo 

02 	 PODER EXECUTIVO 
0210 	 SECRETARIA MUNICIPAL DE SALIDE 
021001 	 FUNDO MUNICIPAL DL MODE - BLOCO GESTAC 

10 	 SaUdo 
10122 	Adrninistraçâo Coral 
101220003 	GESTAOADMINISTRATIVA 
10 122 0003 2427 0000 SuBVENQAO A ENTIDADES QUE TRABALHAM COM 

CAD FIRANTES 
805 	 3.35041.00 CQNTRIBUIcOES 

CLAUSULA QUARTA - DA TRANSFERENCIA E APLIcAçA0 DOS RECURSOS 

4.1 - A ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL transferirá Os reursos em favor ca 
0RGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL, confomie a cronograrila do desembolso contido no 
piano do trabaiho, mediante transferéncia eletrônica sujeta it identlfic4çao do berteficiano final e 
a obrigatoriodade do deposito em sue conta bancéna especifica vinculada a este instrumento.  

4.2- E obrigatoria a apticaçao dos recursos deste Termo de Fomento, enquanto não utilizados, 
em caderneta do poupanca do instituigâofinanceira oficial, sea previsao do seu usa for igual ou 
superior a urn nés, ou em fundo de aphcacäo financeira de curto prazo ou operacão de 
mercado aberto lastreada em titulo ca divide pUblica, quando sue utilzagão estiver prevista 
pare prazos Iflenores. 

4.3- Os rendfrnentos das apjicaçOes financeiras serâo, obngatorjamente, aplicados no objeto do 
Termo do Fomento ou da transferencia estando sujeitos as niesmas condiçôes do prestaço de 
contas exigdos para Os recursos transleridos. 

4.4 - As parcelas dos recursos transferidos no ambfto da parceria näo serâo liberadas e ficarâo 
reticles nos seguintes casos: 

- quando houver evidéncias do irregularidade na aplicaçao do parcels anteriormente recebida; 

II - quando constatado desyjo definalidade na aplicaao dos recursosou o inadirnplemento da 
0RGArJIzAçA0 DA SOCIEDADE CIVIL em relação a obrigaçoes estabelecidas no Termo do 
Fomento; 
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III - quando a ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL doixar do adotar sent justificative 
suftiente as medidas saneadoras apontadas pela ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL ou 
pelos ôrgäos de controls interno ou externo. 

4.5 - Por ocasião cia conclusäo, denUncia rescisão ou extincão da parceria, os saldos 
linanceiros remanescentes, inclusive as provenientes das receitas obtidas des aplicaçôes 
financeiras realizadas, serão devolvidos a ADMINISTRAQAD PUBLICA MUNICIPAL no prazo 
improrrogavel de tririta dies, sob pena de imediata instauraggo de tomada S contas especial 
do responsével, providenciada pals autoildade competente da ADMINISTRAQAO PUBLICA 
MUNICIPAL. 

CLAUSULA QIJINTA - DA ExEcucAo DAS DESPESAS 

5.1 —0 presents Termo do Fomento deverá ser executado fielmente pelos participes, de acordo 
corn as clausulas pactuadas e as normas de regencia, respondendo carla urn pslas 
oonsequências de sus inexecuçäo total ou parcial. 

5.2 - Fica expressarnente vedada a utiiação dos recursos transferidos, sob Pena de nulidade 
do ate a responsabilidade do agents ou represontante cia ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE 
CIVIL, para: 

I - raalização de despesas a titulo de taxa de adniinstraçao, de gerénda cal similar; 

Ii - finalidade diverse da estabelecida nests instrumento, ainda que sin carater do emergéncia; 

III - realizaçáo do despesas corn taxes bancárias, corn muftas, juros ou correco rnonotária, 
inclusive, referentes a pagamentos cu recolhirnentos fora dos prazos; 

IV - realização de despesas corn pqblicidade, salvo as do caréter educativo, informativo ou de 
orentação social, das quats no constern names, smboIos ou irnagens qua caractenzem 
promaâo pessoal do autoridades ou servidores piblioos; e 

V - repasses coma contribuiçoes, auxilios ou subvençöes as instituçoes privadas corn fins 
Iucrtivos; 

VI pager, a qualquer tItulo, servidor ou empregadp püblico corn recursos vinculados th parceria, 
salvo nas hipOteses previstas em lei espetlflca a na lei de diretrizes orçamentárias. 

CLAUSULA SEXTA- DA V1GENCA 

6.1 - 0 presents Termo de Fomento vigeré a partfr do data de wa assinatura ate 31 de 
dezembro de 2018, conforms previsto no anexo Piano de Trabalho pare a consecução do seu 
objeto. 

6.2 - Sempre qua necessario, mediante proposta da ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL 
devidanientejustificada e forniutada no minima, 30 (tnnta) dias antes do seu termino, e apos 0 

cumprimento des demais exigénclas Iegais e regulamentares serão admtdas prorrogaçöes do 
prazo de vigência do presents Termo de Fomento, - 

6.3 - Case baja atraso na Iiberação dos recursos tinanceiros, a ADMINISTRAçAO ?CJBLIQA 
MUNICIPAL promoverá a prorrogacâo do prazo de vigôncia do presents Termo de Fo ntc, 
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indopendenteniente do proposta cia ORC3ANIzAcA0 DA SOCIEDADE CIVIL, limitado C prazo 
de prorrogaçâo ao exato periodo do atraso vorificado. 

6.4— Toda e qualquer prowogagâoinclusive a referda no item anterior, devera ser formalizada 
par ternio adthvo a ser celebrado polos participes antes do termino da vlgènca do Ternia de 
Fomento ou da Ultima diiacäo do prazo. 

CLALJSULA SETIMA - DO MONITORAMENTO, DO ACOMPANHAMENTO E DA 
EISCAUZAçAO 

7.1 - A ADMINISTRAcAO PUBLICA MUNICIPAL emitirâ Reiatôrio Técnico do monitoramento 0 
avaIjao da parceria celebrada mediante este Termo e o subrneterá a Cornissão de 
Monitorainento e AvaliaçMo designada pare este tim, qua a homologara, rndependenternente da 
obngatonedade de apresentaço da prestaçào cia comes cfevida pela ORGANIZAQAO DA 
SOCIEDADE CIVIL nos termos do art 59 cia Lei no 1301912014 cujo Relatono, Sam prejuizo 
de outros elementos, deverá canter: 

I - descricäo surnária des ath'idades a metes estabslecidas; 

If - analise des atividades realizadas, do cumprimebto das mates e do impacto do beneficlo 
social obtido em razão da execuçao do objeto ate o perlodo, corn base nos indicadores 
estabelecidos e aprovados no piano de trabaiho; 

II valores efetivamente transferidos pela admnistracq publics; 

IV - análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela ORGANIZAcAO 
DA SOCIEDADE CIVIL na prestagão do contas, quando não for comprovado a alcance das 
metes a resuftados estabelecidos no respecflvo termo do colaboraçao ou de fomento; 

V - análise tie eventuais auditorias realizadas pelos controles interria e externo, no âmbito da 
fiscahzaçao préventiva, bern coma tie sues conciusäes e das medidas quo tomaram em 
decorrencia classes auditodas. 

7.2 - Na hipOtese tie inexecuçãa par culpa exciusiva da ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE 
CIVIL, a ADMINISTRAQAC PUBLICA MUNICIPAL podera, exciusivamente para assegurar a 
atenthmento de servlços essentials a populacâo par ato prapno e independentemente de 
autorizacão judicial, a tim de realizar ou rnanter a execução das metes nu atividades pactuadas: 

I - retornar Os bens pUblicos em poder da ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL parceira, 
qualquer quo tenha sido a modalidade ou titulo qua concedsu direitos do usa de tais bens; 

II - assurnir a responsabiiidade pela execuçâo do restante do objeto previsto no piano de 
trabalho, no caso de paralisaçao, de modo a evitar SUa descontinuidade, devendo Ser 
considerado na prestaço de contas a qua foi executado pals ORGANIZAQAO DA 
SOCIEDADE CIVIL ate a momenta em qua a ADMINISTRAQAO PUBLECA MUNICIPAL 
assumiu eases responsabilidades. 

Parégrafo Unico - Bern preluizo cia fiscahzapao pela ADMINISTRAQAO PURLICA MUNICIPAL 
o peios ôrgäos de controle, a execugâo da parceria sera acompanhada a fiscalizada polo 
respectivo Conseiho de poilticas püblicas. , 
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81 -A prestaçao do contas apresentada peIa ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL, devera 
conter elementos quo permtarn an gestor do parceria avaliar o andamento cu concluir que 0 

scu objeto foi executado cbnfomie pactuado, corn a descrição pormenorizada dos atIvdades 
realizadas e a comprovação do alcance dos rnetas e dos resultados esperados, ate a periodo 
de que trata a prestação de contas, a exemplo, dertre outros, dos seguintes inforrnacäes  e 
docurnentos: 

I - extrato do conta bancaria especifica; 

II - notes e cornprovantes fiscais, inclusive recibos, corn data do documento, valor, dodos da 
0RGANIzAçAO DA SOCIEDAIDE CIVIL e nümero do instrumento do parceria; 

III - camprovante do recoIhmento do saldo do conta bancãria especifica, quando houver; 

Iv - material comprobatorlo do cumprirnento do objeto em laths, videos cu outros suportes; 

V - relacào de bens adquiridos, produzidos ou construidos quando for o caso; e 

VI - lista de presenca do pessoal treinado ou capacftado, quando for ocaso. 

§ 1,0  Serâo glosados valores relacionados a metes e resuitados descurnpridos sern justificative 
suficiente. 

§ 1° A ORGANEZAQAO DA SOCIEDAIDE CIVIL prestaré contas cia boa e regular aplicaçâo dos 
recursos recebidos no prazo de ate 31 de janeiro de 2019. 

§ 30 - A ADMINJISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL fomecerA manuals especjficos a 
0RGAr4IzAçA0 DA SOCIEDADE CIVIL, tendo coma premrssas a simpkficaçao e a 
racionalizaço dos pracedimentos. 

8.2 - A prestaão de contas relative a execu90 do Termo do Fomento dar-se-á mediante a 
anaflse dos documentos previstos no piano de trabalho, born coma dos seguintes reiatorios: 

relatono de execuçâo do objato, elaborada polo ORGANIZAcAO DA SUCIEDADE CIVIL, 
contendo as atwidades ou projetos desenvoMdos pare a cumprirnento do objeto e 0 

comparativo do metes propostas corn os resultados alcangados; 

II - reiat&rio do execuçâo financeira do Termo do Fornento, corn a descriçao des despesas 
receitas efebvamente realizadas e sua vinculação corn a execuçào do objeto, no hipotese do 
descumprimento do metas e resultados estabelecidos no piano do ttabalho. 

53 - A ADMINISTR.AçAO PCJSLICA MUNICIPAL considerara ainda em sue anãlise os 
seguintes rolatorios elaborados internarnente, quando houvor: 

- relatOrio be visits técnica In loco reaifzada durnte a execução do parceria; 

II - reiatário técnico do monitoramento e avaliacão, homologado polo Cornissão de 
Monftorarnento e AvaLiaçao designada, sobre a confocrnidade do cumptrnento do obeto e as 
resultados alcançados durante a execuçao do Ternio de Fomento. 

8.4 - Os pareceres tecnicos do gestor scarce do prestaçäo do contas, do due trots a a 	7 do 
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Lei no 13.019, do 2014 deverâa canter análise do eficácia e de efeftvidade des açöes quanta: 

I - os resultados já alcar,cados e seus beneficios; 

- os impactos econOmicas Qusocials; 

III - a grau de satisfaçâo do pbIico-alvo; 

IV - a possibilidade do sustentabilidade des acaes apóè a conclusaa do objeto pactuado, 

8.5 - A rnanWestagão conclusive sabre a prestação de contas pale ADMINISTRAQAO PUBLICA 
MUNICIPAL observaré Os prazos previstos ia Lei ri0  13019, de 2014, devendo concluir, 
alternativamente, pelt 

I - aprOvacâo da prestaçao de contas; 

II - aprovacâo da prestaço de contas corn ressalvas; ou 

III - rejeiçâo da prestacão de contas e deterrninaço de irnediata instauracao de tomada cia 
contas especial. 

66 - Constatada irregularidade on omissâo na prestaço de contas, seré concedido prazo para 
a ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL sanar a irregularidade cu cumprfr a obrigagão. 

§ 10 0 prazo referido no cput e limitado a 45 (quarenta e cinco) dias par notificaçâo, 
prorrogavel, no maxima, per igual periodic, dentro do prazo qua a ADMINIS -rRAçAo PUBLICA 
MUNICIPAL possth para analisar a decidir sabre a prestação de contas e comprovação, do 
resultad& 

§ 2° Transconido a prazo para saneamento cia irregularidade ou da omissão, não havendo a 
saneamento, a autoñdade administrative competente, sob pena de responsabilidade solidéria, 
deve adotar as providencias pars apuraça dos fatos dentificacào dos responsaveis, 
quantiflcaço do dano a abtengão do ressarcimento, nos terrnos da Iegisiaçao vigente. 

8.7 - A ADMINISTRAçA0 PUBLICA MUNICIPAL aprociarth a preaço final do contas 
apresentada no prazo do ate rento e cinquenta dias, contado da data do seu recebmento ou 
do cumprimento de dihgencia per ala determinada, prorragavel justificadamente per igual 
perlodo. 

Paragrafo ünico. 0 transcurso do prazo definido nos termos do caput sem qua as contas 
tenharn side apreciadas: 

I - näo signifies impossibilidade de apreciaçâo em data posterior Cu vedaçâo a qua so adotem 
medidas saneadoras, punitivas ott destinadas a ressarcir dance quo possm ter side causados 
ace cofres püblicos; 

II- nos cases em qua nao for cortstatado dolo cia ORGANIZAcAO DA SOtIEDADE CIVIL ou de 
sans prepostos sam prejuizo cia atuajuzaçio monetaria impede a rncidência do juros de rnora 
score débitos eventualmente apurados, no perlodo entre o final do prazo referido nests 
paragrafo a a data em qua foi ultimada a aprecação pals administraçâa pubIca — 
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PREFEITURA *3815 
Paco Municipal -Prof- Judith de Oliveira Garcez" 

DEPARTAMENTO DE 	 6ecretayta Municipal do Governo e AWUMIS&ScAO 
ADMNISTA;AO 

8.8 - As prestaçöes do coritas serão avaiadas: 

- regulares, quando expressarem, do forma clara e objotiva, a cumprimento dos objetivos e 
metas estabelocidos no piano de trabaiho; 

ii - reguiares corn ressaiva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de 
natureza formal qua não results em dano so erario; 

III - irregulares, quando conprovada qualquer des seguintes circunstâncias: 

a) omissão no dover de prestar writes; 

b) descumprimento lnjuetfficado dos objetivos e metes estabelecidos no piano S trabaiho; 

c) dano so eraria decorrente S ato S gestâo legitimo ou antieconômco; 

d) desfaique ou desvio de dinheiro, bens ou vaiores püblicos. 

8.9 - 0 administradbr pCiblico responds pale dacisão sobre a aprovaçao da prestaçáo de comes 
cu por omissão em reiacão a anahse de seu conteudo, levando em consuderação no primeiro 
caso, Os pareceres técnico, financeiro e juridico, sendo perrnitida delegaçao a autoridades 
dfretamente subordinadas, vedada a subdelegaçao. 

810 - Quartdo a prestacão S coritas for availada comb irregular, apOs exeurida a fase recursal, 
Se rnantida a deciso, a ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL poderê soucitar autorizaçao 
para qua a ressarcimento so erarro seja promovdo par melo S açbes compensatonas S 
interesse püblico, rnediante a apresentagão do nova piano do trabaiho, conforme a objeto 
descrito no termo de coIaboraço ou S fornento e a area de atuacâo da organização, cuja 
mensuração econômlca sera fella a partir do piano de trabalho original, desde qua não tenha 
havido dolo Cu fraude e não seja o caso de irestituigbo integral dos recursos. 

8.11 - Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia (xtiI subsequente so da prestaçao S 
contas, a ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL deve manter em seu arquivo Os documentos 
originals qua conlpôem a prestagão do comes. 

CLAUSULA NONA - DAS ALTERAçÔES 

9.1 - A presents parceria poderâ ser afterada a qualquer tempo, muediante assinatura do termo 
aditivo, devendo a sohcitagão ser encaminhada corn antecedéncia minima de 30 (trinta) dies em 
reiagao a data do término S sua vigéncia. 

9.2 - Nan ô permitida a ceiebraçao S aditamerito deste Termo de Fomento corn alteração S 
natureza do objeto. 

93 - As alteraçaes, qon exceçâo Ss qua tenham por finandade meramente prorrogar 0 prazo 
de vigéncia do ajuste, deverão ser previamnente submetidas so Departamento Juridico S 
ADMNISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL, ac qua] deveräo as autos ser ericarninhados em 
prazo hébil para anàlise e parecer. 
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9.4 - E obrigatorb a aditamento do presents iristrumento, quando se tizer necessária a 
efetivacào de alteraçAes qua tenhani par objetivo a mudança its valor, das metes, do prazo de 
vigéricia Cu a utilizaçaa de recursos remanescentes do salda do Termo de Fomento. 

cLAusuLA DECIMA - DAS RESPONSABILIZAcOES E DAS SANcOES 

10,1 - PS execução da parceria em desacordo cam o piano de trabalho e corn as normas da 
Lei n° 13.019, de 2014, e da legislacâo especifica, a ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL 
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar a orgañizaçao da sociedade civil parceira as 
seguintes Sançöes: 

- adverténcia; 

II- suspensâo temporéria da participaçâo em charnarnenta pubUco e impedimenta de celebrar 
parceria cu contrato corn Orgãos e entidades da esfera de governo da ADMINISTRAQAO 
PCJBLIQA MUNICIPAL, par prazo nâo superior a dais anos; 

Ill declaraâo de inidoneidade pam participar de chamarnento p6bflca tu celebrar parceria cu 
contrato corn orgos e entidades de todas as esferas de governo enquanto perdurarem as 
motLvas determinarites da punlçao Cu ate qua seja promovida a reabrhtação perante a propna 
autoridade qua aplicou a penalidade, qua sara concedida sempte qua a ORGAN4IZAçAO DA 
SOCIEDADE CIVIL ressarcir a ADMINJISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL pelos prejuizos 
resultantes e após decorrido u praza da sançâo aplicada corn base no inciso II. 

Paragrafo Unica. As sançäes estabeIecdas nos incisos II e III so de competéncia exclusive do 
Secretana Municipal, facultada a defesa do interessado no respectrvo processo, no prazo de 
dez dras da abertura S vista poderido a reabilitacâo sec requerida spas dais anos de aplicação 
da penalidade. 

10.2 - Prscreve em cinco arias, contados a partir da data da apresentaçào da prsstaçaa de 
contas, a apIicaço de penaUdade decorrente de infracão relacionada a execução do parceria. 

10.3 - A prescriçâo será interrompda corn a edicão de ato administrative voltado a apuracão da 
infraço. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA -DOS BENS REMANESCENTES 

11.1 - Pars as fins deste ajuste, considerern-se bens remanescentes os de natureza 
permanents adquiridos corn reQursos financeiros envolvidas pa parcena, necessanas a 
consecução do objeto, mas qua a ele não Se incorporam. 

11.2 - Pars os fins deals Termo equiparam-se a bens remanescentes as bens e equipamentos 
eventualrnente adquiridos, produzidos, transformados Cu construdos corn as recursos 
aplicados em razb deste Termo de Fqmento. 

11.3 - Os bans remanescentes serão de propriedade da ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE 
CIVIL e gravados corn cláusula de inalienabilidade, devendo a ORCANIZAçAO DA 
SOCIEDADE CIVIL formalizer promessa de transferencta cia propnedade a adrninistracão 
pbFica, na hipdtessde sua extinção. 

11.4- Os bens remanescentes adquiridos cam recursostransferidos poderáo, a critério do 
administrador pOblico, ser doados a outra ORGANUZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL q Se 
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proponha a fim igual ou semelhante 20 da Organização donatthria quando. ?PQS a oonsecucao 
do objeto, näo foreni necessãrios pare assegurar a continuidade do objeto pactuado; 

11.5— Os bens doados flcarão gravados corn cláusula de inaflenabilidade e deverâo, 
exciusivamente, ser utilizados Para continuidade da exeOução do objeto igual ou semeihante ac 
previsto neste Tern,o do Fomento, sob pans de reversão em favor da Administraçào Püb[ica. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA- DA DENUNCIA E DA RESCISAO 

12.1 -O presente Termo de Fomerito poderâ ser: 

I - denunciado a qualquer tempo, ficando as participes responsáv&s soniente pelas obrigaçöes 
e auferindo as vantagens do tempo em quo participaram voluntariamente da avenca, respeitado 
o prazo minima de 60(sessenta) dias do antecedncia cars a pubUcidade dessa intençäo; 

II - resçndido, independente de prévia notificaçäo cu interpeIaco judicial ou extrajudicial, nas 
seguintes hipóteses: 

a) utllizaço dos recursos em desacordo toni o Piano de Trabaiho; 

b) inadiniplemento de quaisquer das clausulas pactuadas; 

c) constatação, a quaiquer tempo, de falsidade cu incorrep4o em qualquer documento 
apresentado; e 

ci) veriflcaçao cia ocorrencia de qualquer crcunstância que enseje a instauração do Tomada de 
Contas Especial 

CLAUSIJLA DECIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE 

13.1 - A eficácia do presents Termo de Fomento ou dos aditarnentos, fica condicionada a 
pubkcaçao do respectivo extrata no Diarjo Oflc,aI do Municipia, a qual devera ser providenciada 
Pala ADMINISTRAcAQ PUSLICA MUNICIPAL no prazo do ate 20 (vinte) dias a comer da 
respective assinatura. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DAS CONDIçOES GERAIS 

14.1 - Acordam as participes, alnda, em estabelecer as seguintes condiçaes: 
I - as comunicagaes relatives a este Termo do Fomento sarao remetidas per correspondenca e 
serâo consideradas regularrnenteefetuadas quando comprovado a recebirnento; 

II - as reuniôes entre as representantes credenciados pelos parifeipes, bern como quaisquer 
ocorréncias qua passarn ter implicaoes nests Tern,o de Fornento, seräo aceitas somente so 
registradas em ate ou relatOrios circunstanciados, 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DO FORO 

15.1 - Set th competente pars dirimir as controvérsias decorrentes deste Ternio de Fornento, quo 
nâo possarn ser resolvidas pela via administrative, 0 foro Jutzo cia comarca de Asss, corn 
renüncia expressa a outros, par niais privilegiados qua forem. 
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152 - E par assim estarem plenamente de acordo, Os partIcipes obrigam-se 90 total e 
irrenunciávet cumpnmento dos termos do presents instrumento, o qua] 11do e achado conforme, 
foi favrado em 2 (duas) vas de igual teør e forma, qua vâo assinadas p&os participes, para qua 
produza seus juridicos e legais efeitos, oni Juizo ou fora dole. 

ADMINISTRAçAO p 

ORGANIZAQAO DA 

ci 

OFcqqae_ocj 
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